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TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de equipamentos diversos para modernização e manutenção de laboratórios ,
nos termos do Anexo I – Das Especificações, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jus*fica*va constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão da Nota de Empenho, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. ATENÇÃO: Havendo divergência entre a descrição vinculada ao código SERPRO e a descrição detalhada
do Anexo I – Das especificações, prevalece a deste último.

1.7. A quantidade cotada deverá ser a quantidade total de cada item.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan*ta*vos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das
informações básicas desse Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústria, as empresas deverão atentar para
as prá*cas de mi*gação dos impactos na produção, em como as Leis e Resoluções que orientam a produção
sustentável dessas atividades.

4.1.2. Para os impactos causados pelos descartes das embalagens e u*lização dos produtos, deverão ser
observadas as normas da ABNT, relacionadas ao descarte de resíduos sólidos, tais como: NBR 10004:2004.

4.1.3. Além disso, deverão ser realizadas medidas de prevenção e controle para garan*r o maior tempo de
vida ú*l dos materiais, a possibilidade de reu*lização ou reciclagem deles, bem como a geração de menor
volume de resíduos possível.

Subcontratação

4.1.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.1.5. Não haverá exigência da garan*a da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.2. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.2.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pra*quem o preço do
primeiro colocado da cota principal.

4.2.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

4.2.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a
cota reservada for inadequada para atender as quan*dades ou as condições do pedido, conforme vier a ser
decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

Margem de Preferência:

4.3. A aplicação de margem de preferência (normal ou adicional) nesta contratação observará estritamente o
disposto no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021, regulamentado pelo Decreto Federal nº 11.890, de 2024, e
pelas Resoluções vigentes da Comissão Interministerial de Contratações Públicas para o Desenvolvimento
Sustentável – CICS.

4.3.1. A margem de preferência aplicar-se-á exclusivamente aos itens deste certame cujos códigos NCM
(Nomenclatura Comum do Mercosul) ou especificações técnicas estejam expressamente contemplados no
rol taxa*vo das normas federais e resoluções da CICS vigentes na data de publicação do Edital, nos exatos
percentuais e condições ali fixados.

4.3.2. Para os itens do objeto que não se enquadrem nas hipóteses e resoluções vigentes da CICS, NÃO
haverá a aplicação de qualquer margem de preferência, considerando-se o percentual de 0% (zero por
cento) para fins de julgamento das propostas e formulação do edital.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec*vas
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens objeto desta licitação serão entregues no: Almoxarifado Central da Universidade Federal de
Viçosa - Campus Viçosa, situado na Av. PH Rolfs, S/N, Campus Universitário, CEP: 36.570-000, na cidade de
Viçosa/MG.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garan*a contratual dos bens, complementar à garan*a legal, será de, no mínimo, 12 (doze)
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par*r do primeiro dia ú*l
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.5. Caso a garanKa fornecida pelo fabricante seja inferior ao prazo estabelecido na cláusula anterior,
caberá ao fornecedor complementá-la, de modo a assegurar, no mínimo, 12 (doze) meses de cobertura, ou
o prazo maior eventualmente previsto na descrição do item constante do Anexo I – Das Especificações ou no
ETP.

5.6. A garan*a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garan*a abrange a realização da manutenção corre*va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corre*va aquela des*nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan*a deverão ser subs*tuídas
por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez no*ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs*tuição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a par*r da data de re*rada do equipamento
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada, quando
necessário.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u*lização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garan*r a con*nuidade dos trabalhos administra*vos durante a execução dos
reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e subs*tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de jus*fica*vas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a subs*tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respec*vos, sem que tal fato acarrete a perda da garan*a dos
equipamentos.

5.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan*a será de responsabilidade do
Contratado.

5.15. A garan*a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado
no contrato, permi*ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato será subs*tuído pela Nota de Empenho e as regras aplicáveis constam no Anexo II - Regras
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aplicáveis ao instrumento subsKtuKvo ao contrato em consonância com a Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou en*dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Fiscalização

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra*cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra*cadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus*fiquem a
imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de  1% (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injus*ficado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garan*a autoriza a Administração a promover a ex*nção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ e” a “h” de 0,5% (meio por cento) a 15%
(quinze por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ c”, de 15% (quinze
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ b”, de 1% (um por cento) a 15% (quinze
por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em subs*tuição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de
15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento)  do valor da contratação.

7.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ a”, de 1% (um por cento) a 15% (quinze

DMT - Termo de Referência e Anexos 2074975         SEI 23114.914214/2026-21 / pg. 4



por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumula*vamente com a
multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan*a
prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administra*vamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra*vo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garan*a da ampla defesa e contraditório, as no*ficações serão enviadas eletronicamente para
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso conTnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administra*vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam *pificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u*lizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá*ca dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados rela*vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administra*va
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e/ou indenizações, não inscritos em dívida a*va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administra*vos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo setor responsável pelo recebimento de material da UFV,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
subs*tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no*ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento defini*vo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini*vo será de até 10
(dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento defini*vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus*ficada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan*dade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou defini*vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As a*vidades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do
bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. . o prazo de validade;

8.12.2. a data da emissão;

8.12.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4. o período respectivo de execução do contrato;
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8.12.5. o valor a pagar; e

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí*os eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. iden*ficar possível razão que impeça a par*cipação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
en*dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
no*ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persis*ndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efe*va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão da Nota de Empenho, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe*va realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi*da a ordem bancária para
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re*dos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Reajuste
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8.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

8.28. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de Crédito

8.29. É vedada a cessão de crédito, a qualquer Ttulo, no todo ou em parte, dos valores decorrentes da
execução do presente contrato, conforme faculdade prevista no Parecer nº JL-01/2020 da Advocacia-Geral
da União.

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será realizado em remessa única e imediata (por escopo), após emissão de
cada nota de empenho, razão pela qual a vigência da contratação será limitada ao período necessário para
execução integral do objeto, contada a partir da emissão da respectiva nota de empenho.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. pessoa Zsica: cédula de iden*dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan*s, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Cer*ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten*cidade no sí*o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden*ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons*tu*vo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercan*s, a cargo da Junta Comercial da respec*va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa*va onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato cons*tu*vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons*tu*vo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec*vamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan*s onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

9.12. sociedade coopera*va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec*va
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Ato de autorização para o exercício da a*vidade, expedido por órgão competente de acordo com o
solicitado no Anexo I – Das Especificações, quando necessário e exclusivamente para os itens que assim
exigirem.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
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respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer*dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A*va da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rela*vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus*ça do Trabalho, mediante a apresentação
de cer*dão nega*va ou posi*va com efeito de nega*va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital rela*vo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, rela*va
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec*va do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneZcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23. cer*dão nega*va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa Zsica, desde que admi*da a sua par*cipação na licitação/contratação, ou de
sociedade simples;

9.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
................... [do úl*mo exercício social] OU [dos dois úl*mos exercícios sociais], já exigíveis e apresentados
na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante LC = Ativo Circulante Passivo Circulante

9.26. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total es*mado da
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

9.27. Os indicadores fixados acima deverão ser a*ngidos em cada um dos dois úl*mos exercícios sociais, sob
pena de inabilitação;

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl*mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
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9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. Qualificação Técnica

9.32. Registro ou inscrição da empresa na en*dade profissional competente .........(escrever por extenso, se
for o caso), em plena validade;

9.32.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento
da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.

9.33. Comprovação de ap*dão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item per*nente, por meio da
apresentação de cer*dões ou atestados emi*dos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

9.33.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

9.33.1.1. [...];

9.33.1.2. [...]; e

9.33.1.3. [...].

9.33.2 Serão admi*dos, para fins de comprovação de quan*ta*vo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.33.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.33.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi*midade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

9.34. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: .

Disposições gerais sobre habilitação

9.35. Quando permi*da a par*cipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

9.36. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos*lados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subs*tuí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

9.37. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.38. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos per*nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de  R$111.690,38
(cento e onze mil seiscentos e noventa reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários apostos no
Anexo I - Das Especificações.
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10.2. A es*ma*va de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 15268/154051;

II) Fonte de recursos: 1000000000 - Capital- Modernização e Reestruturação FO; 1000000000 - Capital -
Capital - Hospital Veterinário;

III) Programa de trabalho (PTRES): 231022 e 231015;

IV) Elemento de despesa: 449052 e

V) Plano interno: M8282G19PEN e M20RKG19PEN.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas .

 

 

Viçosa/MG, 29 de setembro de 2026.

 

 

 

Flávia Cristina Sant'Ana

Divisão de Contratações

 

 

 

Evandro Rodrigues de Faria

Ordenador de Despesas

 

Ordenador de Despesas

Solicitação(ões) Constantes neste Processo:

Estudo Técnico Preliminar:

Termo de Referência:

(X) Aprovado

(X) Aprovado

(X) Aprovado

___ Reprovado

___ Reprovado

___ Reprovado

 

 

 

ANEXO I - DAS ESPECIFICAÇÕES
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Item Serpro Unidade Quantidade Descrição
Valor

Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1 355747

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

3

APARELHO AR CONDICIONADO,
CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO:36.000 BTU,
TENSÃO:220 V, NÍVEL RUÍDO INTERNO:57

DB, TIPO:SPLIT, MODELO:TETO/PISO,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:CICLO FRIO,
SELO PROCEL, CONTROLE REMOTO SEM FIO

7.553,72 22.661,16

2 287945

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

20

CADEIRA, MATERIAL:PLÁSTICO,
COR:BRANCA, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:EMPILHAVÉL, TIPO:SEM BRAÇO
Capacidade mínima de 150 Kg

63,59 1.271,80

3 298356

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

CARRO LIMPEZA, MATERIAL:METAL E
PLÁSTICO, TIPO:4 RODÍZIOS,

COMPRIMENTO:114 CM, LARGURA:48 CM,
ALTURA:96 CM, APLICAÇÃO:LIMPEZA

INDUSTRIAL E COMERCIAL,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:3

PRATELEIRAS, 4 BALDES, SACO FUNCIONAL E
TAMPA

1.035,75 1.035,75

4 267602

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

5

CONJUNTO MESAS ESCRITÓRIO,
MATERIAL:MADEIRA MDF,

REVESTIMENTO:LAMINADO MELAMÍNICO,
ESPESSURA TAMPO:25 MM, FORMATO:EM

"L", ALTURA SAIA FRONTAL:0,74 CM,
COMPRIMENTO MAIOR MESA

PRINCIPAL:1,20 M, COMPRIMENTO MESA
AUXILIAR:1,20 M, LARGURA MESA
AUXILIAR:0,60 M, ALTURA:0,74 M,

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:ELETROCALHA PASSAGEM

FIAÇÃO, GAVETEIRO COM 3 GAVE-,
COR:CINZA

903,14 4.515,70

5 323193

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

ESCADA DOMÉSTICA, MATERIAL:ALUMÍNIO,
NÚMERO DEGRAUS:6 UN, ALTURA:1,70 M,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:PÉS ANTI-

DERRAPANTES, SAPATAS BORRACHA,
TRAVAMENTO, CAPACIDADE:120 KG

259,87 259,87
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6 218418

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

4

FORNO MICROONDAS, MATERIAL:AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE:32 L,

COMPRIMENTO:43 CM, LARGURA:54,70 CM,
ALTURA:32,70 CM, POTÊNCIA:900 WATT,

VOLTAGEM:110 V, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:ALARME SONORO • Capacidade

superior: tem capacidade de 31 litros. •
Painel Integrado: painel espelhado, com
design moderno e inovador. • Display:

quando a porta é fechada, apenas os botões
mais utilizados aparecem. É econômico.
Pode ser acionado pela função “Desliga

display”. • Manter Aquecido: função para
manter o seu prato aquecido até a hora de

servir. • Receitas: com o celular é possível ler
o código gravado nele e ter receitas em
mãos com passo a passo. • Tira Odor:

função que reduz odores dentro do forno
micro-ondas. Segurança e comodidade

Exclusiva tecla que permite travar o uso do
aparelho quando você quiser. Ideal para

evitar que crianças ou pessoas não
autorizadas possam acioná-lo.

800,00 3.200,00

7 603131

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

FRITADEIRA, MATERIAL ESTRUTURA:AÇO
INOXIDÁVEL, POTÊNCIA:1900 KW, TENSÃO
ALIMENTAÇÃO:110 V, CAPACIDADE:5,0 L,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:TIPO FRYER,
SEM UTILIZAR ÓLEO .

343,08 343,08

8 354608

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

5

MESA PLÁSTICA, MATERIAL:PLÁSTICO,
FORMATO:QUADRADO, COR:BRANCA,

COMPRIMENTO:70 CM, LARGURA:70 CM,
ALTURA:72 CM

89,77 448,85

9 207629

Conjunto
(CJ) com

1
Unidade

3

MESA REUNIÃO REDONDA,
MATERIAL:MADEIRA, TIPO

MADEIRA:AGLOMERADO, ACABAMENTO
SUPERFICIAL:REVESTIMENTO COM MADEIRA
LAMINADA, TIPO REVESTIMENTO:MARFIM,

DIÂMETRO:120 CM, ALTURA:72 CM,
QUANTIDADE PÉS:1 UN

699,00 2.097,00
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10 430109

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

TELEVISOR, TAMANHO TELA:60 POL,
VOLTAGEM:110/220 V, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:FUL HD, SMART TV, DVT,
WIDESCREEN, 2 ENTRADAS RF, TIPO

TELA:LED Especificação Técnica – Smart TV
60" 4KCategoriaEspecificaçãoTipo de

TelaLED, 60 polegadas, formato
16:9Resolução4K UHD (3840 x 2160

pixels)Frequência/Taxa de Atualização60
HzSistema OperacionalSmart TV (Tizen,

webOS ou equivalente), com inteligência
artificial e navegador webProcessador de
ImagemProcessador 4K com recurso de

Upscaling (melhora de resoluções inferiores)
e tecnologia HDR/HDR10+ÁudioAlto-falantes

de 20W RMS (2.0 canais), com som
dinâmico/virtual

adaptativoConectividadeWi-Fi integrado,
Ethernet LAN, no mínimo 3 entradas

HDMIControle RemotoInteligente, com
suporte a comando de voz (assistente virtual
integrado) e preferencialmente sem uso de
pilhas descartáveis (carregamento solar ou

bateria)Eficiência EnergéticaSelo PROCEL A /
Alimentação Bivolt (110V ou 220V) ou Bivolt

GarantiaMínimo de 12 meses
(fornecedor/fabricante)

3.469,02 3.469,02

11 302522

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

14

VENTILADOR, TIPO:PAREDE, POTÊNCIA
MOTOR:110/220 W, TENSÃO

ALIMENTAÇÃO:110/220 V,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:GRADE
REMOVÍVEL/CONTROLE GRADUAL DE

VELOCIDADE, TIPO HÉLICE:03 PÁS,
DIÂMETRO:60 CM Ventilador de parede

Material da grade: polipropileno (plástico
injetado) Funções: com função turbo

Registros: certificação INMETRO
001.184/2022 Nível de ruído: 32 dB

(ultrassilencioso) Altura: 60 cm
Profundidade: 24 cm Largura: 60 cm Peso: 5

kg Duplo rolamento blindado com eixo
maciço de alta performance, com proteção

térmica Motor:250 W Voltagem: BIVOLT Pás:
8 Pás Rotação: 17500 rpm Vazão: 23 milhas

Controle de velocidade: Gradativo (0 a
100%) e dimerizável (acompanha a caixinha)
Características do estator: bobinas em cobre
Características do rotor: Eixo em aço maciço

351,40 4.919,60

12 440747

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

APARELHO AR CONDICIONADO TIPO: SPLIT
MODELO: SPLIT INVERTER CAPACIDADE
REFRIGERAÇÃO: 24.000 BTU TENSÃO:

110/220 V CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 1:
CONTROLE REMOTO/DISPLAY

DIGITAL/TIMER/SELO PROCEL 220V

3.652,92 3.652,92
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13 622998

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

5

CONJUNTO ESCOLAR COMPONENTES: 1
MESA E 6 CADEIRAS MATERIAL: MDP E AÇO
FORMATO MESA: HEXAGONAL MATERIAL

TAMPO: MDP CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS: CADEIRAS COM ASSENTO E

ENCOSTO EM POLIPROPILENO ESPESSURA
TAMPO: 25 MM COR: AZUL Conjunto de
mobiliário para adultos composto por 01
mesa sextavada (hexagonal) e 06 cadeiras
empilháveis. Mesa confeccionada em MDF
de 18 mm, revestida em laminado de alta

pressão (fórmica), com dimensões
aproximadas de 1.200 × 1.370 mm e altura

de 760 mm, proporcionando espaços
individuais de aproximadamente 0,70 m.

Estrutura metálica formada por seis pés em
tubo de aço de 1¼ polegada, tipo "palito",

com acabamento em pintura epóxi-pó na cor
branca. Cadeiras com assento e encosto em
polipropileno de alta resistência, disponíveis

nas cores verde-água, azul, amarelo ou
vermelho, altura do assento de

aproximadamente 460 mm e altura total de
850 mm, estrutura confeccionada em tubo
de aço de 7/8 polegada, espessura mínima

de 1,50 mm, com pintura epóxi-pó branca. O
conjunto deverá possuir garantia mínima de

12 meses contra defeitos de fabricação e
apresentar qualidade e desempenho iguais

ou superiores ao modelo de referência
School Center SC 180/SC 804, admitindo-se

equipamento equivalente.

3.223,75 16.118,75

14 604548

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

FILMADORA/MONITOR PORTÁTIL TIPO
ZOOM: ÓPTICO / DIGITAL AMPLITUDE ZOOM
DIGITAL: MÍNIMO 350 X AMPLITUDE ZOOM

ÓTICO: MÍNIMO DE 20 X TAMANHO
MONITOR: 3 POL CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS: ENTRADA DE ÁUDIO, SAÍDAS
SDI/HDMI/USD, CARTÃO DE TIPO: DIGITAL

1.919,93 1.919,93
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15 615522

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

MESA REFEITÓRIO MATERIAL TAMPO: ABS
ALTURA: 76 CM MATERIAL ESTRUTURA:
TUBO AÇO ACABAMENTO SUPERFICIAL

ESTRUTURA: PINTURA EM EPÓXI PÓ
COMPRIMENTO: 180 CM LARGURA: 80 CM

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:
ACOMPANHA 6 CADEIRAS Descrição
Complementar: Mesa para refeitório

destinada ao uso coletivo, composta por
tampo em ABS de alta resistência, medindo
aproximadamente 1.800 x 800 x 760 mm (C
x L x A), com superfície lisa, impermeável, de

fácil higienização e resistente à umidade e
ao desgaste. Estrutura confeccionada em

tubos de aço carbono com tratamento
anticorrosivo e acabamento em pintura

eletrostática a pó (epóxi), na cor preta ou
similar, dotada de sapatas niveladoras ou
ponteiras de proteção. O conjunto deverá
ser fornecido com 06 (seis) cadeiras, com

estrutura metálica e assento e encosto em
polipropileno ou material de resistência
equivalente, compatíveis com a mesa. O

mobiliário deverá ser novo, de primeiro uso,
possuir elevada resistência mecânica e
atender às normas técnicas da ABNT

aplicáveis ao mobiliário corporativo, com
garantia mínima de 12 meses contra defeitos

de fabricação.

2.197,00 2.197,00

16 262911

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

5

MESA REUNIÃO REDONDA MATERIAL: AÇO
DIMENSÕES APROXIMADAS: DIÂMETRO:

1,20 M ALTURA: 0,74 M MATERIAL TAMPO:
AGLOMERADO MDF Com sapatas

niveladoras

798,43 3.992,15

17 444161

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

MÁQUINA CAFÉ POTÊNCIA: 1.400 W
TENSÃO ALIMENTAÇÃO: BIVOLT V

CAPACIDADE ÁGUA: 1,8 L CAPACIDADE
GRÃOS CAFÉ: 250 G CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS: UTILIZAÇÃO DE CAFÉ EM PÓ
OU GRÃOS LARGURA: 430 MM ALTURA: 238

MM PROFUNDIDADE: 338 MM PRESSÃO
BOMBA D'ÁGUA: 15 BAR. COR: PRETA

POTÊNCIA MÍNIMA: 1.400 W
PROFUNDIDADE MÍNIMA: 338 MM

3.475,13 3.475,13

18 615176

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

3

PROCESSADOR ALIMENTOS MATERIAL
CORPO: ACRILICO MATERIAL TAMPA:

ACRÍLICO FUNÇÃO DISCO:
MIXER/TRITURADOR CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS: 3 LÂMINAS EM AÇO INOX TIPO
ACIONAMENTO: MANUAL CAPACIDADE: 500

ML

136,93 410,79
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19 626910

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

3

PROJETOR MULTIMÍDIA DISTÂNCIA MÍNIMA
TELA: 90 CM DISTÂNCIA MÁXIMA TELA: 10 M
TIPO LÂMPADA: UHE POTÊNCIA LÂMPADA:
210 W VOLTAGEM: BIVOLT V FREQÜÊNCIA:
50/60 HZ QUANTIDADE ENTRADAS VÍDEO: 2

UN TIPO ZOOM: ÓPTICO POTÊNCIA
AUTOFALANTES: 5 W QUANTIDADE

AUTOFALANTES: 1 UN TIPO: TETO E MESA
CAPACIDADE CONEXÃO: CONEXÃO: RJ45
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CONEXÃO

RJ45, HDMI, D-SUB15 PIN, RCA, USB A E B, S
LUMINOSIDADE MÍNIMA: 3.800 LM TIPO

FOCO: MANUAL TIPO PROJEÇÃO: FRONTRAL
/ TRASEIRO / TETO TIPO TECNOLOGIA: RJ45

RESOLUÇÃO MÍNIMA: 1.280 X 800 DPI
RESOLUÇÃO: 1.280 X 800 CONTRASTE

MÍNIMO: 16.000 TIPO CONTROLE: REMOTO,
SEM FIO Especificações do Projetor: Sistema

de projeção: Tecnologia 3LCD de 3 chips;
Modo de projeção: Frontral / Traseiro /

Teto; Painel LCD: 0,59 polegadas (C2fine);
Método de projeção: Matriz ativa TFT de
polissilício; Número de pixels: 1.024.000

pixels (1.280 px x 800 px) x 3; Brilho em cores
- Saída de luz colorida: 3.800 lumens1; Brilho

em branco - Saída de luz branca: 3.800
lumens1; Razão de aspecto: 16:10;

Resolução nativa: 1.280 x 800 (WXGA); Tipo
de lâmpada: 210 W UHE; Duração da

lâmpada: 8.000 horas (normal); 17.000 horas
(Eco); Correção de Keystone: Vertical: -30°

+30º / Horizontal: -30° +30°; Razão de
contraste: Até 16.000:1; Reprodução de cor:

Até 1 bilhão de cores; Lente de projeção:
Tipo: Zoom óptico (manual) / Foco (manual);
Número F: 1,49 - 1,72; Tamanho da tela: 33"
a 320" (0,91 m - 10,89 m); Distância Focal:
16,9 mm - 20,28 mm; Razão de zoom: 1 -
1,2; Alcance do Throw-Ratio: 1,30 - 1,56;

Conectividade: Entrada de computador x 2
D-sub15 pin; Saída de computador x 1 D-

sub15 pin; HDMI® x 2; RCA Vídeo em
amarelo x 1; USB tipo A (para módulo

wireless) x 1 USB tipo B (para atualização de
firmware ) x 1; Stereo Mini - Entrada x 2;

Stereo Mini - Saída x 1; RS-232C x 1; Áudio
entrada RCA branco x 1, vermelho x 1; RJ45
x 1; Módulo wireless (acessório opcional);
Dimensões: 302 mm x 87 mm x 249 mm

(largura x altura x profundidade);

6.261,34 18.784,02

PROJETOR MULTIMÍDIA, TIPO
LÂMPADA:MERCÚRIO, POTÊNCIA

LÂMPADA:215 W, VOLTAGEM:BIVOLT V,
QUANTIDADE ENTRADA RGB:15 PINOS UN,
QUANTIDADE ENTRADAS VÍDEO:MÍNIMO 5
UN, TAMANHO MÍNIMO IMAGEM:30 POL,

TIPO ZOOM:MANUAL, TIPO:PORTÁTIL,
CAPACIDADE PROJEÇÃO COR:2.300.000 PX,

CAPACIDADE CONEXÃO:COMPATÍVEL
VÁRIOS PADRÕES

MONITORES/COMPUTADORES,
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20 473604

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

4

LUMINOSIDADE MÍNIMA:3.200 LM, TIPO
PROJEÇÃO:FRONTAL/TRASEIRO/TETO/MESA,
TIPO TECNOLOGIA:3LCD, COMPATIBILIDADE
RESOLUÇÃO:XGA, RESOLUÇÃO:1.024 X 768

Projetor multimídia portátil, destinado à
projeção de imagens, vídeos e

apresentações em ambientes educacionais,
corporativos e laboratoriais, utilizando

tecnologia de projeção 3LCD de três chips ou
tecnologia equivalente, capaz de

proporcionar brilho em branco e em cores
de, no mínimo, 3.600 lúmens ANSI, com

resolução nativa XGA (1024 × 768 pixels),
relação de aspecto nativa 4:3, compatível
com os formatos 16:9 e 16:10, relação de
contraste dinâmica mínima de 15.000:1 e
capacidade de reprodução de, no mínimo,

1,07 bilhão de cores. O equipamento deverá
permitir projeção de imagens com tamanho

entre 30 e 350 polegadas, possuir foco
manual, zoom digital e correção trapezoidal

(Keystone) vertical e horizontal de, no
mínimo, ±30°, possibilitando instalação em
mesa, teto ou projeção traseira. O projetor
deverá utilizar lâmpada UHE de 210 W ou

tecnologia equivalente, com vida útil mínima
de 6.000 horas em modo normal e 12.000
horas em modo econômico (Eco), possuir

alto-falante integrado com potência mínima
de 5 W RMS, operar com alimentação

elétrica 100 a 240 V AC, frequência de 50/60
Hz, bivolt automático, apresentar nível

máximo de ruído de 37 dB em modo normal
e 28 dB em modo econômico, possuir

gabinete compacto com dimensões máximas
aproximadas de 302 mm de largura, 249 mm

de profundidade e 92 mm de altura, peso
máximo de 2,7 kg, construção robusta para

uso profissional e suporte aos modos de
operação em mesa, teto e projeção traseira.
O equipamento deverá dispor, no mínimo,

de 01 entrada HDMI, 01 entrada VGA (D-Sub
de 15 pinos), 01 saída VGA (D-Sub de 15

pinos), 01 entrada de vídeo composto (RCA),
01 porta USB Tipo B para comunicação com

computador, atualização de firmware ou
controle do equipamento, 01 interface RS-

232C para gerenciamento e automação,
além de entradas e saída de áudio analógico
compatíveis com equipamentos multimídia
externos. O projetor deverá ser fornecido

completo, acompanhado de controle
remoto, cabo de alimentação, cabo HDMI,
pilhas para o controle remoto, manual de

instalação e operação e todos os acessórios
necessários ao seu perfeito funcionamento,
estando pronto para instalação e utilização
imediata. O equipamento deverá possuir

desempenho mínimo equivalente às
seguintes características técnicas: tecnologia

de projeção 3LCD de três chips ou

3.408,89 13.635,56
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equivalente; resolução nativa XGA (1024 ×
768 pixels); brilho mínimo de 3.600 lúmens
ANSI em branco e 3.600 lúmens ANSI em

cores; relação de contraste mínima de
15.000:1; reprodução mínima de 1,07 bilhão

de cores; tamanho de projeção entre 30 e
350 polegadas; relação de aspecto nativa

4:3, compatível com 16:9 e 16:10; foco
manual; zoom digital; correção trapezoidal
vertical e horizontal de ±30°; alto-falante
integrado com potência mínima de 5 W

RMS; lâmpada UHE de 210 W ou
equivalente; vida útil mínima da lâmpada de
6.000 horas em modo normal e 12.000 horas

em modo econômico; alimentação elétrica
de 100 a 240 V AC, 50/60 Hz, bivolt

automático; nível máximo de ruído de 37 dB
em modo normal e 28 dB em modo

econômico; no mínimo uma entrada HDMI,
uma entrada VGA, uma saída VGA, uma

entrada de vídeo composto RCA, uma porta
USB Tipo B, uma interface RS-232C e
entradas e saída de áudio analógico;

dimensões máximas aproximadas de 302 ×
249 × 92 mm; peso máximo de 2,7 kg;
instalação em mesa, teto ou projeção

traseira; fornecimento com controle remoto,
cabo HDMI, cabo de alimentação, pilhas,

manual e demais acessórios necessários ao
pleno funcionamento do equipamento.

21 633893

Unidade
(UN)

com 1
Unidade

1

SOFÁ MATERIAL ESTRUTURA: MADEIRA
MACIÇA REVESTIMENTO: CORINO

QUANTIDADE MÓDULOS: 1 UN COR: NUDE
QUANTIDADE ASSENTOS: 3 UN LARGURA:

200 CM PROFUNDIDADE: 95 CM ALTURA: 85
CM

3.282,30 3.282,30

     TOTAL 111.690,38

 

 

 

ANEXO II - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

 

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras,
inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n.

14.133/2021)

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus*ficada do adjudicatário e aceita
pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento subs*tui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
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14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no  Edital, no Termo de Referência e em
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância.

 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do ar*go
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automa*camente prorrogado, independentemente de termo adi*vo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
Contratado, previstas neste instrumento.

2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado *ver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. No*ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja subs*tuído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cer*ficando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cien*ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emi*r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente imper*nentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de  30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

3.1.10. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada (para compras de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133,
de 2021);

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emi*das pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs*tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. cer*dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.7.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao responsável da contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a*vidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compa*bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan*ta*vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa*sfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;
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4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

4.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
contratual;

4.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.21. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas rela*vas à segurança e à saúde no
trabalho;

4.1.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaus*vas, servidão
por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24. Não permi*r a u*lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de a*vidades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infan*l,
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente
de trabalho.

 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será ex�nta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a
contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela ex�nção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admi�das
em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser ex*nta antes de cumpridas as obrigações nela es*puladas, ou antes do prazo
fixado, por algum dos mo*vos previstos no ar*go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex*nção
se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi*vo
para alteração subjetiva.
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5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3. Indenizações e multas.

5.6. A ex*nção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.7. A contratação poderá ser ex*nta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en*dade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta,
ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições con*das na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con*das na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da
contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi*vo, subme*do à
prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de jus*ficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi*vo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apos*la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Jus*ça Federal em Viçosa, Seção Judiciária de Minas Gerais, para dirimir os
liTgios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

 

 

 

ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a
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que se refere o Pregão nº 900XX/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela
veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal da Contratada )
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